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Questão obrigatória (vale 6,0 pontos)

Questão 1. O juiz, ao receber os autos para sentença, percebeu que os fatos que restaram provados eram diversos dos fatos narrados na denúncia. Maria havia sido acusada de abandonar uma criança recém-nascida, que necessitava de cuidados para sobreviver (CP, art. 133) e, ao longo da instrução, apurou-se que a criança que foi abandonada era o próprio filho da acusada e que tal se deu para ocultar desonra própria (CP, art. 134). O juiz, então, baixou os autos determinando que o Promotor de Justiça aditasse a denúncia. O Promotor de Justiça recusou-se a aditar a denúncia. O juiz, então, diante dos fatos provados, condenou Maria por abando de recém-nascido. Indaga-se: o juiz agiu corretamente: (1) ao baixar os autos para que o Promotor aditasse a denúncia? (2) ao condenar a acusada pelo crime do art. 134 do CP, sem que tivesse havido aditamento da denúncia? (3) O promotor poderia aditar a denúncia, sem que houvesse a provocação do juiz? Justificar e dar o fundamento legal 

MODELO DE RESPOSTA

(1.1) O juiz errou ao baixar os autos para aditamento. Com a nova redação do art. 384, caput, o aditamento passou a ser cabível somente por ato espontâneo do Ministério Público. Até mesmo porque, se o juiz insta o Ministério Público a aditar a denúncia, estar agindo como acusador, perdendo a sua imparcialidade e violando o sistema acusatório Fundamento legal: CPP, art. 384, caput. Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. Também aceitar, como resposta alternativa, que sim, o juiz pode baixar os autos para que o Ministério Público adite a denúncia, e se assim não entender o Ministério Público, aplicar por analogia o art. 28 do CPP. O fundamento legal seria o § 1º do art. 384 do CPP, que somente teria sentido, em se admitindo o aditamento provocado pelo Ministério Público. Discordo dessa posição, mas será aceita como resposta. 
(1.2) O juiz errou novamente. O juiz condenou a acusada por fatos diversos daqueles constantes da denúncia. Se havia acusação de abandonar incapaz, não poderia ser condenada por abandonar o próprio filho, após o parto, para ocultar desonra própria. São fatos diversos e a condenação pressuporia o aditamento da denúncia, nos termos do art. 384 do CPP. Não tendo havido aditamento, a acusada deveria ser absolvida, pois não resto provado o fato pelo qual foi acusada. Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal vale 1,5 ponto. 

(1.3) Sim, o caput do art. 384 determina que o aditamento da denúncia é ato privativo do Ministério Público, que poderá fazê-lo, espontaneamente, até o momento das alegações finais. Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal vale 1,5 ponto.
Questões Facultativas (responder somente uma delas)

Questão 2. O que é coisa julgada material e coisa julgada formal? Explicar. Se alguém foi absolvido de roubo, poderá ser processado porque, no mesmo dia, hora e lugar, ao invés de ter roubado, teria furtado a mesma coisa pertencente à mesma vítima, do processo anterior? Justificar e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA
(2.1) Coisa julgada material é a imutabilidade dos efeitos da sentença, e se forma nas sentenças de mérito ou definitivas. Coisa julgada formal é a imutabilidade da sentença no próprio processo em que foi proferida. Ocorre tanto nas sentenças de mérito quanto nas sentenças terminativas. Vale 2,0 pontos. Se explicar só uma delas, vale 1,0 ponto. 
(2.2) Não, no processo penal a coisa julgada ser forma em relação ao fato principal (CPP, art. 110, § 2º), isto é, o fato naturalístico, independentemente da qualificação jurídica. E, no exemplo, o fato é o mesmo. Isto é, trata-se da mesma subtração, da mesma coisa, no mesmo momento e lugar. Vale mais 2,0 pontos. Sem o fundamento legal vale 1,0 ponto. 
Questão 3. O que é o princípio do interesse, no sistema das nulidades? Tal princípio aplica-se a que tipos de nulidades? Justificar e dar o fundamento legal (4,0 pontos).
MODELO DE RESPOSTA
(3.1) O princípio do interesse significa que a parte que deu causa a nulidade não poderá alegá-la. Também não se pode alegar uma nulidade que somente interesse à parte contrária. (CPP, art. 565). Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.

(3.2) O princípio do interesse aplica-se somente às nulidades relativas. As nulidades absolutas, por atingir interesse de ordem pública, podem ser declaradas de ofício pelo juiz, e também podem ser reconhecidas, mesmo que alegadas pela parte que lhes deu causa. Vale 2,0 pontos. 
Boa Prova! 
